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CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA
- C O M C I T-

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

ATOS DO COMCIT - 006/2018

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos.

RECURSOS JULGADOS DIA: 26/03/2018

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 4496/2015
RECORRENTE:                           LURDETE BENARD DA SILVA
RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA
ASSUNTO:                                 RESTITUIÇÃO DE VALORES

EMENTA

TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO –TLET –RECURSO DESPROVIDO –ART. 2º e 3º DA LEI  2781/2009 PROIBIÇÃO DE TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE E CONCEDIDO DE FORMA INDIVIDUAL, LEI 3000/2011 NOS ART. 3º E 7º HIPOTESE DE INCIDÊNCIA E DO SUJEITO PASSIVO DO IMPOSTO. RECURSO ORDINARIO DESPROVIDO - JULGAMENTO UNANIME
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.


RECURSO ORDINÁRIO:            e -2961/2017
RECORRENTE:                           EDUARDO TONETTO ZANOTTO ME
RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA
ASSUNTO:                                 ISENÇÃO DE ITPU

EMENTA

TRIBUTÁRIO. Cancelamento das TLL e Suspensão do Cadastro. O recorrente teve seu pedido atendido parcialmente na fase administrativa, pelo fato ter comprovado que o local físico encontra-se fechado, mas indeferido quanto a baixa das TLL. Irresignado com a decisão o contribuinte recorreu ao COMCIT pa ra ver atendido os seus pedidos.
ACÓRDÃO

[bookmark: _Hlk500859744]Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, pela UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 


RECURSO ORDINÁRIO:            e -12.671/2017
RECORRENTE:                           CLEMENTE ARLINDO GUZZI
RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA
ASSUNTO:                                 CANCELAMENTO DE IPTU

EMENTA

DÉBITO IPTU. JUDICIALIZAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. EXTRAPOLAMENTO DA COMPETÊNCIA DO COMCIT PARA JULGAMENTO. SUSPENSÃO DO FEITO. A tutela jurisdicional é exercida mediante propositura da ação, nos termos do art. 5º, XXXV e LXXVIII, ambos da CF/88 e artigos 3º e 4º, do CPC, direito plenamente exercido pelo ora recorrente e tanto o é que ocorreu a coisa julgada em relação aos cadastrados junto à municipalidade de números 14.381, 14.382, 14.383, 14.384, 14.385, 14.388, 14.389, 14.390, 14.391 e 14.394, restando ainda prazos a serem cumpridos quanto aos cadastros 14.386, 14.387, 14.392 e 14.393 para que sejam considerados como ato de coisa julgada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, pela Suspensão do presente feito até o Transito em Julgado dos autos em andamento, sendo acolhido pela UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.


Itapema-SC, 10 de abril de 2018.
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